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emite-se o presente Pai'ecer Refez'encial, desthiado a uniformizar os conceitos das

espécies de outorgam uso de bens hnóveis públicos, bem como os procedimentos

necessários para outorga' Q uso de imó\:eis estaduais a terceiros, dispensando a analise

individualizada, pelas Consultorias Jurídicas e pela Assistência de Gestão de Imóv'eis

(AGI), de processos adlnhlistrativos que se subsumaln, bltegralmente, à orientação aqui

prestada (art. I', parágrafo 2', Resolução PGE-23/1 52).

4. Por sua \;ez, nas tellnos do mt. 4' da Resolução PGE 29/15, a

Administração de\:erá instruir os processos admiiústrativos relativos ao tema aqui tratado

com: a) cópia integral do presente Parecer Referencial e; b) declaração da autoridade

competente de que o caso concreto a ela submetido se enqtladia, integalmente: nos

parâmetros e pressupostos do presente Parecem Referencial, e que serão seguidas as

orientações aqui contidas.3 Dú\:idas quanto ao sentido e alcance do presente Parecer

Referencial poderão se! dirimidas pela Administração junto à Assistência de Gestão de

hnóveis (alt. 5', Resolução PGE-29/1 5+).

1- CESSÃO DE USO. AUTORIZAÇÃO DE USO, PERMISSÃO DE USO,
PERMISSÃO QUALIFICADA, CONCESSÃO DE USO, CONCESSÃO DE
DIREITO REAL DE USO. NECESSIDADE DE DEFINIÇÃO DOS INSTITUTOS.

5. Não existe uma disciplina da legislação estadual acerca das

formas de outorga de uso pi'ivativo de imóv-eis públicos. Dessa fauna, necessária a

definição de teimas que são utilizados legislação e pela doutrina como sinónimos, Assim,

sem piquízo de leconhecemtos a ausência de consenso douüinâio, hemos piopoi abaixo a

deâiúção dos termos "cessão de uso", "pemiissão de uso", "concessão de uso", "concessão

de direito real de uso", os casos em que são aplica\:eis cada um deles, bem colho os

requisitos necessários.
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Art- I': p- 2', Resolução PGE-29/15. "Ajimtada de cópia do Padecer Re6erelicial eln processo ou expediente
admuustrativo dispensa a málise individualizada pelas Consultorias Juádicas
3 Art- 4': Resolução PGE-29.'15: ':Pa'a tltilização do Paecer Referencial, a Admilustração devem'á iasüuir os
processos e expedientes administrativos congêne!'es com: l cópia integi'al do Pmecer Referencial com o
despacho de aprovação da Cheãla da Consultoria Jwídica; 1l declaação da autol$dade competente paa a
prática do ato pretendido, atestando que o caso se enquadra nos parâmetros e pressupostos do Padecer
Refelenclal e que serão seguidas as orientações nele contidas
4 Em especial através da note Niêk mur4@$p:99x'jr e telefone 3372-648 1.
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1 1 CESSAODEUSO

6 No âmbito da União, a Lei Federal n' 9.636, de 15 de maio

de 1998, no título VI, bata da cessão da seguinte faina

Da Cessão

Alt. 18. A critério do Poder Executa\-o poderão sel' cedidos:
gi'afoitamente ou em condições especiais, sob qualquer dos regimes
previstos no Decreto-Lei n' 9.760, de 1 946, imó\:eis da União a:

1 - Estados, Distrito Feder'al, Municípios e entidades sem fins
luciativ-os das áreas de educação: cultura, assistência social ou saúde;
(Redução dada pela Lei n' 1 1.48 1, de 2007)

11 - pessoas físicas ou jui'ídicas, em $e h'atando de hteiesse pública
ou social ou de apro\:eitamento económico de interesse nacional.
(Redução dada pela Lei n' 1 1.48 1: de 2007)

g lo A cessão de que trata este artigo poderá sei' realizada,
ainda, sob o regime de concessão de direito real de uso i'esolúx-el,
pi'existo no ut. 7' do Decreto-Lei n' 271, de 2S de fe\:ereh'o de 1967,
aplicando-se, inclusive: em tenentes de mariiüa e acmscidos:
dispensando-se o procedimento licitatório pua associações e coopeiati\;as
que se enquadrem no incisa ll do capuz deste a'figo.(Redação
dada peia Lei ]l' 1 1.481: de 2007)

7 A legislação federal trata a cessão como género que pode ser

instrumentalizado por meio do regime da concessão de uso ou de outros instrumentos

pre\:istos no Decreto-Lei n' 9.760/1946. Este poi sua x'ez, em seu alt. 64, reza que os "os

bens imóveis da União não utilizados em serviço público poderão, qualquer que s4a a sua

nahueza: ser alugados, adorados ou cedidos"

8 Assim, o teimo "cessão" é utilizado pela legislação federal a
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como um gênero que pode ser hlstrumentalizado por meio de outros instrumentos jurídicos

de outorga de uso do imóvel público.
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9. A douhina não tem um entendimento unifonne sobre o temia

;cessão de usa". Odete Mledauar nos hfoima que o temia "cessão de uso de bem público:

é empregado" para o uso eQemero de parte de bens públicos, como é o caso de auditórios

(para cursos, congressos: conferências, foimaturas, por exemplo) teatros,(foimaturas,

apresentações artísticas: por exemplo), salas de aula(paa concursos públicos, congressos,

simpósios, por exemplo), de modo gratuito ou rem\melados".

10. Diferentemente, parte da doutrina conceitua a cessão de uso

de bem público como a bansferência de wn imóvel de uin órgão para outro da mesma

pessoa jw'ídica de dheito público. Para Diógenes Gasparini, cessão de uso:

É o ata que consubstancia a tlan6feiência do uso de deito bem de um
órgão (Secretaria da Fazenda) pal'a Quilo (Seeretai'ia de Justiça) da
mesma pessoa política(União: Estado-bCembl'o e Município), pa'a que
este o utilize segundo sala natureza e Êun: por tempo certo ou
indeteiminadoÓ

11 No mesmo sentido, Heiy Lopes Mehelles

Cessão de uso é a tiansfelência gratuita da posse de tlm bem público de
uma entidade ou ót'gão pala outro, a íim de que o cessionário o utilize na$
co1ldições estabelecidas no iespecti\:o teimo, poi' tetnpo celta ou
indeteixninado. E o ato de colaboração enü'e !epartições públicas: em que
aquela que tem bens desnecessárias aos seus serviços cede o uso a ouça
que deles está precisando.

12. Já Mana Sylv'ia Zanella Di Pietro8, interpretando o Decreto-

Lei Federal n' 9.760 de 1946, entende que a cessão de uso de bem público é "uma espécie

do género concessão de uso...é sempre gratuita: par tempo detelmhlado, e só pode ter pot

objeto bens dominicais, só podendo sei cona'erida para os cais definidos nos citados

dispositix-os da legislação federal".
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3 MED.LUAR: Odete. l)íreffo .:4dmziní 9'díT-o :\dada/'no. !6' edição- São Paulo: Revista das Tribunais, 2012;

6 GASPARllql; Diógenes- Z)freira ,4d)2ífnfszraüTO. 16' edição- São raDIo: Su'alva; 20 í 1: p- 991-
NIEIRELLES, Hely Lopes- Z)íreffo .4d)?!íFzíst} ari\'o Bi- fieira. 40' edição- São Paulo: Nlalheiros, 2014, p-

B DI i)METRO: Mana Sl:l\:ia Zuiella .Díreífo .4ó71fnisü atí\ro. São Paulo: Atam: 22' edição: 2009, p- 699.

P-281
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17. O incisa V do att. 19 da Constituição Estadual, após requerer

a autorização legislativa para a cessão de uso de itnóx-eis pma particulares, a dispensa "nos

casos de permissão e autorização de uso, olltorgada a tíhlo precário, para atendimento de

sua destinlação específica

AI'figo 19 -Compete à Assetnbleia Legislati\:a, com a sanção do
Gaveiuador: dispor' sobre todas as matérias de Competência do Estado:
ressalx:adas as especificadas 110 artigo 20, e especialmente sobre:

\r . autor'izaçãa pua cessão ou para concessão de uso de bens imóveis
do Estado para particular'es, dispensado o consentimento nos casos
de permissão e autorização de uso: outorgada a título precário: para
atendimento de sua destiliação específica;

18. Do dispositivo constitucional acima conclui-se que cessão cle

uso é a transferência da posse de bem público para tercehos. .d cessão de zzso é género do

gz/a/ são espécies a az//orfzação de z/se e a pe//níssão (/e zzsa. Acrescenta-se, ainda, a

concessão de uso e a concessão de dheito real de uso como outras fomtas de outorga de

uso de bem público.

.29. Assim: de\:e a cessão da z/se se/' #a/ada co»?o gêizero gzfe

20. As deliberações e fitos nomiativ-os que tratem da outorga de

uso de imóvel não devem se referir ao termo "cessão de uso"(gêneio), mas a uma das suas

espécies, quais sejam, a permissão de uso: autorização de usa, concessão de uso ou
concessão de direito real de uso as quais têm, cada tema: sua especiãcidade, como abaixo
será tratado

ab auge a at to ilação de Liso e a per?missão de uso
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26. Se o autorizatário for um particular, em regra: o uso deve ser

rentunerado. O uso do bem público pelo particular: em regia, traz uma vantagem

económica, razão peia qual não se justiÊlcaria: em regra, o uso gratuito. Entletmlto, se a

atividade pri\:ada a ser realizada no bem público se re\;estir de interesse público, poderá o

uso do imóx-el ser gratuito, desde que precedida de justificativa apresentada pelo ente ou

órgão responsável peia administração do bem público

27. Diferentelllente, se o autoiizatário for um ente público que irá

desenvolver uma atividade pública ou de interesse público, o uso deve ser, em regra,

gratuito.

28. A autorização de uso formaliza-se mediante hstmmento

particular: denomhiado "tenho de autorização de uso", confomie modelo anexo a este

Falecer reteiencial

111.1. Procedimento

Prescinde de }ei autorizativa:

Constituição Estado de SP: Artigo 19: incisa V: dispe1lsa autorização legislativa

nos casos de autorização de uso, outorgada a título precário;

batel'estado apl'escuta requer'ilnento especíãco, indicmido a imóvel, finalidade do

uso, piano e outras infomiações pertinentes;

Identiãcação da secretaria/ente que administra o imóvel(SGI);
juncada de documentação imobiliária (nào é hnprescindível pro\-a da propriedade,

tendo em vista que se esta trespassaldo uso -- analisar os direitos que detém o Estado para

málise dos limites da outoi'ga);

Manifestação sobre o pedido no âmbito da Pasta(conveniência e oportunidade --

órgãos técnicos e, se favorável, TiHlar da Pasta ou Superintendente da autarquia);

- Encaminhamento ao Conseho do Património Imobiliário para deliberação;

- :Se fa\:orável, autorização da Go\:amador(v'ia .Decreto para Administração Direta,

\-ia az/íorüo pma Administração Indireta);

Restituição ao elite qtle administra pala subscrição do teimo;
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Anotações cadastrais(SGI e CECIG ou SECA

IV.PERMISSÃO DE USO

29 Permissão de usoio é a ato pelo qual a Administração Pública

consente que cel'ta pessoa utilize privativamente bem público, visando ao atendimento de

um interesse público

30 Difere a pemiissão de uso da autorização de uso em lazão da

necessidade de existência de uma âmalidade de interesse público. Trata-se, tmnbém: tal

como a autorização de usa, de ato administrativo unilateral e precário

31 Um critério que deve sen:ir de distinção entre a autorização e

a permissão de uso de bem público dex-e ser o grau de transitoriedade enfie ambas e o fato

de que: qualata }tienos ttatlsitória jor a íititizaçào de t1111 bem público, ntaior da;e se! a

compatibilidade etiDe a .$1iição pl'i\'afina e o intel'esse pllblico. Nesse senlldo é a \irão cla

douta.hall

Não se aíigwa cabível estabelecer distinção ente'e autorização de uso e
pelulissão de usa fundada no hlteresse particulm. E problemático aãumar
que a autorização não é aplicável nos casos em que o bem público se
destina a satisíazel' o interesse do autorizada e que a pennissão é
insütlm=nto de produção da intei'esse coletivo. Em todos os casos, o
pu'titular busca realizar um intei'esse pi'edomhantemente não estatal:
anda que a atuação pol' eíe pretendida dela ser compatível com o bem
colham-.o ponto nodal da difel'onça reside na natureza b'ansitória ou não
da utilização pl'atendida pelo pai'titular. zzanfo llzelloi ü'ansífória /or a
tlhlização preta ldida; tanto »maior de\-erá ser o grai{ de colllpalibílidade
enü'e a $'tlição prixaüva e as necessidades coietivas.

32, Pa'a a pennissão de uso, de\;e ha\;er a comprovação de

htelesse público. O conceito de interesse público é de di8icil delhnitação. Entretanto, é

possível e:(üah' algumas definições nucleares. Conforme a doutrinais:

IÜ "Permissão de uso é o ato admiústrativo unilateral, diga'icionálio e plecádo, gratuita ou oneroso; pelo
qual a Administmção Pública faculta a utilização pãx-aviva de bem público: pua üms de interesse público'
(DI PIETRO, Maia S):l\;ia Zanella. .Díreífo .{ãiiilznã'afino. São Paula: Aulas, 22' edição, 2009, p- 691)
n JUSTEN FILHO, Xaarçal. Clzrso dp Dir giro .íd)}?iflüü'aül:o, Belo Hoiízonte: Fómm: 2012; 8' edição: 2012,

i2 BORGES, Alise Gonzales. Llteresse público: um conceito a deteiminu= Re\ ísla dz Z)f effo .4dininnã'afí):a;
Rio de Janeim; v. 205; p. 109-116; jul. 1996. iSbN 2238-5177. Dispatli\:el eln:
<bgl!;©21bljglgçgdjgjlg!:!gl::!11bjgágdU:php:.rda allic!$1vnexÃ:'468Q3: 4ólgQ>- Acesso eln: 03 Dez- 2018-

P-1071/1072
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O interesse público é um somatório de htelesses hdix;ideais coincidentes
em tollio de um bem da x;ida que lhes significa um x-alar, pio\:eito ou
utilidade de ordem mol'aí ou matei'ial: que cada pessoa deseja adqui!'ir;
consen:al' ou manter em sua própria esfria de valores. Esse interesse
passa a ser público: quando dele pu'ticipam e compatiiham unl ta!
número de pessoas: componentes de uma comunidade detellninada, que o
mesmo passa a sa' também identificado como intei'esse de todo o gmpo:
ou: pela menos; como um querer x-aloí-ati\:o piedolninante da
comunidade.

32.1. Além do intel'esse público, definido de forma abstrata, existe

o denominado interesse público positi\:o: qual sda, aquele "interesse público contido e

delimita({o pela Constituição e pela lei, que já coiTesponde à expressão positiva do bem

COllltlHli'3''

32.2. Dessa forma, se o requerente !tão comprova a existência de

interesse público a ser atendido mediulte a utilização do bem público: não se torna

possível a pennissão de uso. Se o interesse fol' meramente p!'ivado e o usa for por cz/rfo

fe/}?po, possív'el, em tese, a autorização de uso: de fonna remunerada.

33. A pemiissão de uso é un} ato í/?/z/i/o personae. ou Soja, é

realizado em razão das qualidades do peimissionário, lazão pela qual não é possível a

trmsferência por este do bem dado em permissão de uso.

34. Ein regra, não há prazo ]la permissão de uso. Esta tem
naüireza eminentemente precária: podendo ser re\;ogada a qualque! tempo. Sendo uma

permissão de uso outorgada a título precária, em regia, não há necessidade de licitação,
tendo em x'isca nào ter nahueza contratual. Nesse sentido é o entendimento

consubstanciada no Pal-ecer PA-3 n' } 84/99t4

doi:httpy/Ux, doi.OI'u' 1 0. 12660;/rda.x005.1 996.46803

is BORGAS, Alice Gonzales. lilteresse público: un! conceito a detennha'. Rwfsfa d# Dfi'afia .{doifnüã-aü\'o
Rio de Jaieim: v. 205, p- 109-116: ju1. 1996. ISBN 2238-5177. Disponí\:el em:
'=bgp;//bibiiatecadigital.&v:b!!'ais. index.php::rda/articie/new/46803,461 80>. Acesso enl: 03 Dez- 2018-
doiütto://dx.doi.ora/1 0. }2660üda.v205 .1996.46803.

}+ Conclusão do Paecer PA-3 n' 184;99: ':Por todo Q exposto; a autoiga pretendida do bem público ao
particular no caso em exame, assume a fomla de pennissão de lno: ato administrati\o de ca'ater pizcário. A
descaactet'ização, na espécie: do caáter contratual do título respecti\-o: autoúza sega afastada a ttecessidade
de rea]ização de píocedimelito ]icitatório (como; aliás: já aprovado pelo Senhor Pi'ocurador Geral do Estado
no precedente Parecer P.A-3 11. 175/'95), tammdo desnecessâÍa, ainda: a préxna autorização ]egislati\;a: em
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35. Entretanto, se houv-er mais de um interessado em receber o

imóvel por meio de pennissão de uso, necessária licitação ou realização de outro
piocedjmento que assegure a observância do princípio da impessoalidade administrativa

(art. 37 da Constituição Federal)

36. Se o pennissionário for um particular, em regra, o uso deve

ser remunerado. O uso do bem público pelo pmticular, em regra, traz uma vantagem

económica, razão pela qual não se justiÊlcada o uso gratuito. Ente'etanto, se a ativ'idade

clesen\;olx:ida pelo pennissionário pi'içado se re'ç'estio de hlteresse público, é possível a

pemússão gratuita, desde que precedida de fimdamentação po} parte do órgão ou ente

responsáv'el pela administração do bem público.

36.1. Diferentemente: se o pemiissionálio for um ente público qtle

irá dese11\:olver uma atividade pública ou de interesse público, o uso deve ser, em regra

gratuito

37. Formaliza-se mediante instrumento particular, denominado

'tenho de permissão de uso", confomie modelo anexo a este puecei ieferelicial.

lv.l PERMISSÃO DEUSO QUALIFICADA

38. A permissão de uso quaii6icada é aquela que tem um prazo

deãmido. A pie\;irão de prazo não exthlguiria a precariedade do ato. Esta ainda edstiria,

mas seria reduzida: pois a re\-oração somente poderia oconer em situações especíâcas,

como a utilização incompatíx-el com a afetação do bem ou contrária ao interesse público.

39. O Parecer SubG. Cona., n' 30/2001 âíxou a orientação aceita

da possibilidade de inserção de prazo na permissão de uso, conãígurmtdo a denominada

pennissão de uso qualiÊlcada, bem como da desnecessidade de autorização legislativa.

Ainda, segundo entendimento do referido parecer, a permissão de uso qualificada somente
a
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deve ser utilizada em situações que não demmidem inx;estimentos de \listo que exijam

prazos mais prolongados de uso para a sua amortização:

Opta-se pl'eferencialmente pelo instituto da concessão, no lugm da
pennissão qualificada: nas situações em que a utilização do bem pública
tem por escapo o exeieício de atix:idades de utilidade pública de maior
vulto e !Dais anel'asas para o concessionário. Assim, !e\:ela-se cabe\:ei a
eleição da permissão qualificada pa'a elnpieitadas mais singelas, sem a
exigência de pí'azo por demais prolongadolS

40. A pemiissão de uso qualificada !equer a realização de

licitação, conforme entendimento do Padecer PA n' 56/2019, salvo na hipótese da

existência de causa de dispensa ou inexigibilidade de licitação: na fobia dos mts. 24 e 25

da Lei Feder al no 8.666/93.

41. Nos casos em que a pemiissão qualificada se destinar a outro

órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de go\:ermo, incide a

hipótese de licitação dispensadaió, ple\:esta na alínea "e" do incisa l e $ 2', incisa 1, mnbos

do art. 17 da Lei n' 8.666/93.

41.1. Quem pode o mais, pode o menos ("isbn deóef cz/íp/z/s /fcef.

gtlod //zinz/.s esf ?za/icere.). Trata-se de princípio clássico da interpretação do direito.

Conforme magistério de Cartas X'laxunilianon, "àquele a quem se permite o mais, não se

de\:e negar o menos...no âmbito do mais sempre se compreende também o menos" (Z2 eo

gz/odp/zís esf se/nper i?zes/ ef /7zínzJS). Se a alínea "e" do inciso le $ 2', incisa 1, ambos do

ait. 17 da Lei n' 8.666/93 permitem a \:onda e a concessão do bem público, sem licitação:

permitem também a permissão de uso.

41.2. A expressão "Administração Pública" pi'exista na alínea "e"

do incisa le $ 2', incisa 1, ambos do alt. 17 da Lei n' 8.666/93 abrange a direta e indireta,

15 Pa-ecer Suba. Con., na 30./2001. item 16.
ló Anoto se que nos casos de licitação dispensada pru'iscos no art. 17 da Lei n' 8.666/93: "o Legislador se
ultecipa à discficionariedade que seita da Administração Pública, e eie própria a exerce pala, apriorí e ioizí
co!/if, já preestabelecer a inconveniência da licitação".(ARA(}ÃO, Alexandle Santos de. Cui'io de l)ü'giro
.4dnlíp?ü#aã\o. 2' edição. Rlo de Janeiro: Fonmse: 2013, p- 306)-
i? MAXLIMIANO, Calos. liê1?71e/!éuffca e JP/ícação do Dlreifa. 9' edição- Rio de Janeiro: Forense: 1981-p-
245
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inclusive empresas públicas e sociedades de economia mista, mas sua aplicação, em regra,

de\ e se restringiris às empresas estatais prestadoras de serviço públicoiÇ. Assim, não se

poderia outorgar pemiissão de uso qualiÊtcada a empresas públicas e sociedades de

economia mista exploradolas de ati\;idades económicas.

42. Se o pemüssionário for um particular: em regra, o uso de\:e

ser remunerado. O uso do bem público pelo pu'titular: em leira, traz uma vantagem

económica, razão pela qua! não se justificaria o uso grahlita. Entretanto, se a atividade

pri\;ada a ser realizada no bem público se revestir de interesse público, poderá o uso do

bnõvel ser gratuito, desde que precedida de justiülcativa apresentada pelo ente ou órgão

responso\;el pela administração do bem público

43. Difelentemeilte, se o pemiissionátio for um ente público que

irá desen\:olhei uma atividade pública ou de interesse pública, o uso deve ser, em regra,

gratuito.

44. Fomializa-se mediste insüumento particular, denominado

'tenho de permissão de uso qualificada", coiúonne modelo anexo a este paiecei

referencial

IV.2. Procedimento

Pemiissão de uso a tíhilo piecâ'io: dispensa autorização legislativa

Permissão de uso qualiãcada, também dispensa autorização legislativ'a: confomie

entendimento do Parecer SubG-Cona.: n' 30/2001;

IS «As empresas publicas e sociedades de econonüa mista que se dedicam à explomção de atividade
ecollànlica de produção ou calhei'cialização de be11s au de prestação de ser\:idos sqeitun-se ao regime
juddico das elnplesm privadas(CF, 173), eln consonância com os princípios constituciolms da livre
conconência e da isonomia, e não podem ser conbatadas com dispetna de licitação fundamentada no at- 24:
Vrlll, da Lei 8.666/1993". (rCU, Acórdão no 6.93 1/2009, 1' Cãmaia, Rel. Xlin. Braltei' Alentar Radrigues:
DOU de 04.12.2009.) Vale ressaltar que o TCU apreciou Q !nesnlo tema nos Acórdãos n's 496/1999 --
Plenário: 3 14/2a01 Plenários 869/2006 -- Plenáho e 2399,'2006 Plenário.)
}9 "Empresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atit-idade económica não se enquadra como
órgão ou entidade que !ntegia a Adlninisüação Pública, para os íim de dispensa de licitação com fundunento
no inc. Vlll do alt, 24 da Lei n' 8.666, de 1993"-(Oiqentação Nomiati\:a n' 13, da Advocacia-Geral da l)Mão;
de I'de abrilde 2009)
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Interessado apresenta requerhnento específico, indicando o imóvel, finalidade do uso:

prazo e otlti'as infomiações pertinentes;

Identificação da secretaria./ente que administra o imóx-el(SGI);

juntado de documentação imobiliária(não é imprescindíx-el pro\:a da propriedade,

tendo em vista que se está trespassando uso -- analisar os dheitos que detém o Estado pua

análise dos limites da outorga);

Manifestação sobre o pedido no âmbito da Pasta(con\:eniência e oportunidade +

htelesse público -- órgãos técnicos e, se favorável, Titular da Pasta ou Superintendente da

autarquia);

Encamiiüalnento ao Conselho do Património Imobiliária para deliberação;

Se favorável, autorização do Govemadoi (via Deciefo para Admiaistiação Direta, x'ia

autoriza para Adminisüação Indireta);

Restituição ao ente que admbiisüa pma illhuta do teimo(pela CJ) e subscrição

Anotações cadastrais(SGI e CECIG ou SECA);

Necessidade ou não de licitação - a1lalisar se há outros interessados(uso exçludente)

possibilidade de competição;

- Permissão de uso qualificada: necessidade de licitação: salvo hipótese de dispensa ou

hiexigibilidade ou para pennissionâ'ios integrantes da Adlnhlistiação Pública;

V.CONCESSÃO DEUSO

45. Concessão de uso é contrato medimite o qual a Adiniiúsüação

Pública transfere o uso priv'ati\-o de bem público, por prazo certo e deteilnhiado. 'trata-se

de ato de natureza colltl'attial, adequado em casos alude soja exigido um gasto do

concessionário o qual necessita de um uso por tempo prolongado vismido à anoitização do

investimento. Como se trata de um contrato admhiistl'atino, aplicam-se as denominadas

cláusulas exorbitantes. Difere da locação e comodato que sào contratos de direito prix-ado.
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46. A concessão de uso requer a realização de licitação, sal\:a na

hipótese da existência de causa de dispensa ou hexigibilidade de licitação, na fonna dos
ans. 24 e 25 da Lei Federal n' 8.666/93.

47. A concessão de uso leques a existência de interesse público.

Acerca do interesse público, remeto ao item 32 acena. O interesse público que justifica a

concessão de uso de um bem público pode sei a obtenção das receitas deconentes do

pagamento realizado pelo concessionário em contrapartida ao recebimento do direito de

uso do bem público(auto!'ga). Tmnbém pode ser enquaü'ado como interesse público a

transferência para o concessionário do bem público dos altos custos de sua restauração,

manutenção e conservação. Por âm, também é interesse público o recebime1lto do bem,

após o üun do cantiato de concessão, valorizado pol edificações ou betúeitorias realizadas

pelo cessionário do bem público. Se o ente público tem a administração de um bem público

com altos custos de manutenção ou que necessite de altos investimentos para restauração,

manutenção e/ou refonna, e não ha\:ando recursos orçamentários disponíveis, é possível a

concessão de uso para a iniciativa privada. Esta irá se utilizam' do bem por um período de

tempo determinado, fazer os investimentos necessários, realiza as ati\:idades necessárias à

amortização dos hivestimentos }.ealizados. Após Q término do prazo contratual, o bem

público irá retomar para a posse do ente público, com todas as benfeitorias realizadas nele

incorporadas, ocasionando um aumento do vala! do pa&imõnio público.

48. Nas casos eln que a concessão de uso se destinam' a outro

órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de go\:emo, incide a

hipótese de licitação dispensadaZO, prevista na alínea "e" do incisa l e $ 2', incisa 1, ambos

do art. 17 da Lei n' 8.666/93..

48.1. A expressão "Administração Pública" prevista na alínea "e:

da incisa le $ 2', hiciso 1: unbos do art. 17 da Lei n' 8.666/93 abrmlge a direta e hidireta,

inclusa\;e empresas públicas e sociedades de economia mista, mas sua aplicação, ein regra,

deve se iestringir2t às empresas estatais prestadoras de serviço público22. Asshn, não se

:o Anoto-se que nos casos de licitação dispensada pre\:iscos no art- 17 da Lei n' 8.666 '93, "o Legislador se
ultecipa à discricionatiedade que seria da Adminisüação Pública, e ele próprio a exerce pam: ap/'fora e fo!/f
cou#, já preestabelecet' a incas\:eniência da licitação"-(ARAGÂO: Ale:andre Smtos de. Curso dg l)í?'ef/o
Jd iír?fs#aüto. 2' edição- Ria de Jaileim: Forense, 2013; p- 306)
l "As empresas públicas e sociedades de ecotlonlia mista que se dedicun à exploração de ativ'idade
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poderia outorgar concessão de uso permissão a empresas públicas e sociedades de

economia mista exploradoias de atividades económicas.

48.2. A Constituição Estadual(aet. 19, \D exige autorização

legislativa para concessão de uso para palticuiaies. .4 az/rorização/edis/a/iva é ciE$pensada

para concessão dp uso para e/zfes pz?b/ices. Pala as concessões de uso para entes privados

de áreas de até 5.000m2 de ten'eno de imóvel urbano, já existe a autorização legislativa

prevista no art. 11, hciso 1, da Lei Estadual n' 16.338/2016 (com a !edaçào dada pela Lei

Estadualn'17.293/2020).

48.3. Se imóvel rural, se a área for de até 50 hectmes: também jã

existe autorização legislati\;a prevista no art. 1 1, incisa 111, da Lei Estadual n' !6.338/2016

(com a redução dada pela Lei Estadual n' 17.293/2020).

48.4. Se a área concedida para entes privados for superior a 5.000m

(urbana) ou 50 hectares(rural), de'ç'e se precedida de autorização legislativa

49. Se o concessionário for um particular: em regra, o uso dex'e

ser remunerada. O uso do bem público pelo paJ'titular: em regra, traz uma vantagem

económica, razão pela qual não se justiíicalia o uso gratuito

49.1. Diferentemente, se o concessionál.io foi um ente público que

iiá desen\:ol\:er una atividade pública ou de interesse público, o uso deve ser, em leira

gratuito

50. Formaliza-se medíalte nisbumento paticular, denominado

'teimo de concessão de uso", conforme modelo anexo a este parecer referencial.

económica de p!'adução ou comercialização de bens ou de prestação de sela'aços sujeitam se ao regime
juddico dw empresas pilhadas(CF, 173), em consonâ1lcia com os pfhcípios constituciatms da livre
concorrênc.ia e da isonomia: e não podem se! contratadas com dispema de licitação hndanentada ao art. 24:
\1111, da Lei 8.666.f1993".(TCU, Acófdãa n' 6.93 1/2009, 1' Câmara. Rel. XÍin. Uraltel' Alencu Rodrigues,
DOU de 04.12.2009.) Vale ressalta que o TCU apreciou o mesmo tema nos Acórdãos n's 496/1999
Plenário: 3 14/2001 -- Plenário; 869/2006 Ple11ário e 2399/'2006 -- Plenário.)

:Empresa pública ou sociedade de economia ]nista que exerça atividade económica nào se enquadra como
órgão ou entidade que illtegra a Adiniústlação Pública: para os í s de dispelua de licitação com fündmnento
no inc. Vlll do art- 24 da Lei n' 8.666, de i993".(Orientação Nomiativa n' 13, da Advocacia-Gelnl da União:
de I'de ablilde 2009).
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v.l CONCESSÃO DEDIREiTO REALDEUSO

51. A concessão de dheito real de uso tem as !mesmas

características da concessão de uso, mas é um dh'eito real resolúx-el. Esta característica

permite o registro da concessão de dheito I'eal de uso na mail'ícula do imóx:el, na faina do

item 40 do incisa ! do m]. !67 da Lei n' 6.015/73. Um dheito leal apresenta características

que o distinguem do dheito pessoal. Conforme Canos Albeito Bittar,

As ca!'acre!'isticas básicas dos dheitos I'cais são: oponibilidade erga
on?nes; aduência imediata ao beta: sujeitando-o diKtamente ao titula;
atribuição ao titula' dos dit'Citas de sequela: e, enl alguns casos, o de
preferência. Decoilem dessas qualidades atributos outros: que
complementam! a !especti\:a textura: a saber: a exclusix:idade e a
Conferência de anão real ao tituiar=

52. Inicialmente, a concessão de dheito real de uso foi prevista

no art. 7 do Decreto-lei 271/67 (com a redação dada pela lei 1 1.481/2007). Este diploma

legislati\:o trata do loteamento urbmio e: dentre cubas disposições, instituiu a concessão de

uso de tememos públicos ou paticulaies remunerada ou gratuita, poi tempo certo ou

indetennhiado, como direito leal resolú\:el, para ./i/7s especl@coi c/ê regra/m'fiação

jutldiária de intel'esse social, urbanização, indtisü'iatização, edi$cação, cu:tifo da teta'a,

apto\;eitamelato stlstelltãxei das \:ãrzeas, presewaçào das co }! unidades tradicio leis e se ts

}tteios de subsistência ott otlÊras }nodalidades de infere.sse social etn á} eas tlrbattas.

53. Após, a Lei Fedela! n' 13.465/2017 inseriu a concessão de

direito real de uso dentre os direitos reais elencados no ait. 1.225 do Código Civi!, bem

como dentre os direitos reais iegisüá\;eis no item 40 do incisa l do art. 167 da Lei n'

6.015/73. Assim; após a Lei Fedeia} n' 13.465/2017, a concessão real de uso pode sel

utilizada pala qualquer ãnalidade, não estando mais restrita aos casos elencados no
Decreto-lei 271/67.
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54 A concessão de direito leal de usa é semelhando à concessão

de uso. Trata-se de uma outorga de uso a prazo detenninado que é objeto de registro no

Cartório de Reaistro de Imó\:eis

55. A concessão de direito real de uso requer a realização de

licitação, salvo na hipótese da existência de causa de dispensa ou inexigibilidade de

licitação, na folha dos ans. 24 e 25 da Lei Federal n' 8.666/93

56 Nos casos em que a concessão de uso se destinam a outro

órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de gov-emo: incide a

hipótese de licitação dispensadaZ4, prevista na alínea "e" do inciso l e $ 2', incisa 1, mnbos

do ad. 17 da Lei no 8.666/93

56.1. A expressão "Adminisbação Pública" prevista na alínea "e"

do incisa le $ 2', inciso 1, ambos do at. 17 da Lei n' 8.666/93 abrange a dieta e indbeta,

inclusive einpiesas públicas e sociedades de economia mista, mas sua aplicação, em regra:

de\-e se restiingir2S às empresas estatais prestadoras de serviço público2Ó. Assim, não se

poderia outoigal permissão de uso qualiütcada a empresas públicas e sociedades de

economia mista exploradolas de atividades económicas

57 Fonnaliza-se mediante escritura pública, coiúoime modelo

mexo a este parecer referencial

!{ .Anote-se que nos casos de licitação dispensada pre\:iscos no aú- 17 da Lei n' 8.666/93, "a Legislador se
ultecipa à discricionaíiedade que seria da Adnlinisüaçào Pública: e ele pt6prio a exerce pam; a pF'fora e lnuf
cau#, já pieestabelecer a inconx:eníência da licitação". (ARAGÀO: Alexandre Smtos de. Casa dg Dfi effo
.4dlnfnis#aã\:o. 2' edição- Rio de Janeiro: Farense, 2013: p. 306)
=5 "As empresas publicas e sociedades de economia mista que se dedicam à exploração de atividade
econàmiça de produção au coinelcialização de bens ou de prestação de será:içou sÚeitan-se ao legbne
juHdico das elnplesm privadas((;F, 173), ein consonância com os princípios constitucionais da iivle
conconência e da isonomia, e aão podem ser contratadas cam dispensa de licitação fundamentada no art. 24:
VÍlll, da Lei 8.666f1993".(TCU, Acórdão n' 6.93 1/2009, 1' Canal% Rel. Min. Braltel' Alentar Radligues:
DOU de 04.12.2009.) Vale ressaltar que a TCU apreciou o mesmo tema fios Acórdãos n's 496/1999
Plenário, 3 14./2001 -- Plenário, 869/2006 -- Plenário e 2399/2006 Plenária.)
!ó "E11ipresa pública ou sociedade de economia mista que exerça atit-idade económica nâo se enquadra como
órgão ou entidade que intega a Administração Pública, para os íim de dispelna de licitação com hndainenta
no hc- Vll! do art. 24 da Lei n' 8.666, de 1993".(Oneatação Nomiativa n' 13, da Advocacia Gel'al da Uluão:
de I' de abhl de 2009).
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V.2. Procedimento

Exige autorização legislativa(art. 19, V da Constimição Estadual) se a concessão for

para particulares, salvo nas hipóteses do art ll da Lei Estadual n' 16.338/2016 (com a

redução dada pela Lei 17.293/2020);

Concessão de uso em ía\:or de entes públicos prescinde de autorização legislativa;

Interessado apresenta requerbnento específica, indicando o imóv'el, íhalidade do uso

prazo e outras infonnações pertbientes;

Identificação da secretaria/ente que administra o imóvel(SGI);

juntada de documentação imobiliária(título de propriedade ou de posse estável que

pennita outorga de uso; para concessão de direito leal de uso, necessária a prova da
propriedade);

Manifestação sobre o pedido no âmbito da Pasta(con\:eniência e oportunidade +
interesse público - órgãos técnicos e: se favorável, TihÜar da Pasta ou Superintendente da

autarquia);

Realização de licitação ou justificativa, inclusive mediante o cwnprhlento do disposta

no alt. 26 da Lei 8.666/93, da existência de hipótese de dispenisa ou inexigibilidade;

Encaminhamento ao Conselho do Património Imobiliário para deliberação;

Se fa\;oláv-el, autorização do Go\:einador(via Z)ecrefo para Administração Direta, via

r/arizo para Administração Indiieta);

Se para ente privado, enx-io de prdeto de lei;

Restituição ao ente que adminisü'a pala minuta do teimo(pela CJ);

Após subscrição do contrato, anotações cadastrais(SGI e CECIG ou SECA);
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Vt. MINUTA DOS INSTRUMENTOS DE OUTORGA DE USO

VI.l . COMPETÊNCIA PARA SUBSCRIÇÃO DOS TERMOS DE OUTORGA DE
USO DE BEM PUBLICO

58. A representação da Fazenda do Estado e das Autarquias pode

ser realizada peia Procuradoria do Estado, na forma do art. 3', incisa l da Lei Orgâ1lica da

Procmadoria do Estado de São Paulo(Lei Complementar n' 1.270, de 25 de agosto de

2015). Também dispõe o art. 6', incisa 1, alínea "a" do Decreto n' 47.01 1, de 20 de agosto

de 2002, que compete às Consultorias Jurídicas, em relação aos bens sob adminisb'ação das

respectivas Seca'etárias de Estado, minutar aros, contratos e escrituras, que tedimn por

objeto adquirir, ceder, alienar, adorar: agendar, onera ou gravar bens bnóveis de

propriedade do Estado: conceder ou permitir o uso de terrenos públicos e do espaço aéreo

sobre sua superfície, iepreselltando o Governo do Estado nas respectivas assinatwas:
quando detellnmado

59. Se o decreto que Organiza ou ieorgmtiza a Secretaria de

Estado piCA:er a competência do Secretário de Estado para represe1ltar a Fazenda do Estado

em hlsüulnentos de outorga de uso de imó\;el, estes, piefeiencialmente, de\:em ser
subscritos pol' aquela autoridade ou po! quem desta receber delegação. Mesmo neste caso,

a Procmadoria do Estado mantém competência pala iepresentm' o Estado e pode fazê-lo, se

assim fo!- solicitado.

59.1. (caso o unstlxunento tenlla que ser subscrito por outras

autoridades que estão em outra comarca(por exeinpio, Prefeito), não existindo delegação

pala a autoridade admbiistrativa regional, dex-e a representação se} realizada pela

Plocuradolia do Estado, pa! meio das Procuuadolias Regionais, na faina da disposto no

m], 9' da Resolução PGE 9, de 16-03-2018.
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dos tempos de outorga de uso, bem coma pode delega-la a out!'os servidores do quadro da

entidade, As autal'quias, confollne dispõe o art. 5' do Decreto-lei 200/'67, possuem gestão

administrativa e financeira descentralizadas, razão pela qual podem pratica ates de outorga

de uso de bens imóveis de sua titularidade: Entreta1lto, a Procmadoria do Estado também

detém a competência para representar as autai'quias nos tempos de outorga de uso, em

razão do disposto no art. 3', 1: da Lei Orgânica da Procuradoria do Estado(Lei
Complementa' n' 1.270, de 25 de agosto de 2015)

VI.2. MINUTA DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

Pelo presente teimo e na menor faina de dheita, a FAZENDA DO EST.ADO DE SÃO
PAIJLO, neste ato representada por zl (qualificação completa), autorizada para a
prática deste ata pelo Decreto nt espalho de autorização (ato que autorizou a
permissão de uso), daqui pol diante denominada simplesmente AUTORIZANTE institui:
em fa\:or de(qualificação completa), darás-ante denominada simplesmente
AUTORIZATÃRIO. esta Permissão de Uso a Tíhüo Precário, Gratuito e por prazo
indetemiinado, mediante as condições descritas a seguir:

CLÁUStjLAPR13aEIRA

O AUTORIZANTE \;em instituir, nos tempos do presente hlstlumento, em fa\;or do
AUTORIZATARIO, a Autorização de Uso a Título Precário, Gratuita/Remunei'ada2P e por
Prazo Indetelnlinado, do imóx-el localizado(endei'eço completo): identiãcado e
cmacterizado no expediellte de n'(nlhleio do processo onde íoi autorizada a permissão).

CLAtSt;LASEGt;NDA

21 "Sendo as auto'quias sen'aços públicos descentralizados: petsonahzados e autónomos, nãa se acl! l
htegiadas na estrutura orgânica do Executivo; nem hiuarquizadas a qualquer checa: mas tão-somente
vúlculadas à Administração direta: compondo, separadamente: a Admhlisbaçâo indireta do Estado com
outras entidades autõnontas..-poi esse motivo leão se sujeitam ao controle hieíárqutco mas, sím, a um controle
di\:ergo, üialistica; atenuado; nomlalmente de legalidade e excepcionalmente de !néHto, visado uaicunente
a malta-lm dente'o de suas Snalidades ínstitmionais, enquadradas no plano global da Adltiinistmçâa a que se
\4ncuiam e réis às sum Rolhas regulamentares".(N{EIRELLES, Hely Lopes- Direita Administrati\;o
Brasileko- 32' edição- São jaula: Nlalheiras: 2006; p- 349-(Grííbs nossos)-
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. =<!s Obsen u item VI.l desta nota técnica.
:s Ver se autoHzação contempla outorga gratuita ou onemsa.
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A Autorização de Uso é outorgada por prazo indeterminado e se destina à(ütnalidade para
a qual foi autorizada a permissão de uso), não podendo o AUTORIZATARIO lealizal
qualquer adequação na hnóve! que não sda prontamente reveisíl el.

CLAUSIILATERCEIRA

O AUTORIZATÁRIO não poderá ceder o uso do bem autorizado a terceiros: ainda que
Batuitamente, ficando certo que, durante todo a período de sua duração até a efeti\:a
de\:olução do hnó't'el autorizado, será de sua inteira responsabilidade:

a) a reparação de dmios ou prejuízos que causar ao imóvel acima especificado, de\:endo o
AUTORIZATÂRIO promover, por sua conta e risca, toda a manutenção necessária para
sua perfeita conservação, inclusix-e limpeza, a 6un de que, ao término desta peilnissão e
deâiniti\:a entrega do imóvel, possa de\:olvê-lo ao AUTORIZANTE, nas mesmas condições
em que o recebeu.

b) O pagmnento integi'al de todas e quaisquer despesas, consumo de energia elétrica: gás;
água, telefone e similares, bem como tributos de quaisquer' natureza ou penalidades e
multas incidentes sobre a parte do imóvel ocupada, inclusive decorrentes do seu uso ou das
atividades nele desenvolvidas

ci,ÁtsutA.QUAKTA

O AUTORIZATARIO fica, ahida. obrigado a zelar pelo imó\-el, não pennitindo que
outros, sela a devida autorização, dele se apossem ou utilizem, em atividade estranha à
prevista neste custe, devendo dar conhecimento imediato ao AUTORIZANTE de qualquer
turbação, que pon'enguia venha a se verificar, respondendo inclusive: por sua limpeza e
consen:açao.

rIT Á TTCT'T A fITTTh:T A
brxl&xx#'\J vXJIB. \qc \J XI l x =a.

Toda e qualquer modiãcação estrutural a ser introduzida no imóvel, objeto do presente
inst!'umento, di't:ei'sa do obÜeto da Pemiissào, de'ç'et-á sei' pievialnente subllietida à
apreciação do AIITORIZANll'E, e por este expressamente apto\:ada

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer acessões e benfeitorias que venham a sei' acrescidas
ao hnó\;el aqui obÜetiv-ado, Sejam necessárias, úteis au v'oluntáiias: com ou sem o prévio
consenthnento do AUTORIZANTE, a ele passado a peúencer, não cabendo ao
AUTORIZATARIO qualquer direito de inclenização e/ou retenção por essas eventuais
benfeitorias, que se incoipoi grão de imediato ao imóvel.
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CLAUSl;LASEXTA

O AUTORIZANTE, desde já, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato
cumprimento das obl'ilações estatuídas no presente tenno.

CLÁUSU,A SÉTE3L:A

A violação, pelo AUTORIZATARIO, de quaisquer cláusulas ou condições aqui
estabelecidas acarretará a re\:ogação automática e de pleno dheito do presente tento,
independentemente de notiãlcação judicial ou exti4judicial, obrigando-se o
AUTORIZATÁ.RIO, nesta hipótese, a de\-ol\:er ao AUTORIZANTE, de imediato, a posse
do imóvel em que está investida.

CLAUStjLA01TA\rA

A não destituição da posse do imóvel, a pedido, ou na oconência de hadimpiemento
contratual, caracteúzará o esbulho possessóiio, e autorizará a sua retomada pela fomta
judicialcabível.

CLÁUSULANONA

Como rebibuição ao uso do bem imóvel objeto deste temia, o AUTORIZATÁRIO deverá
pagam' ao AUTORIZANTE o valor de R$ 30.

CLAUSlJLADECINIA

Fica eleito o raro da(lacaiização do imó\:el), com prquízo de qualquer outro por mais
privilegiado que Soja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento.

Por estmem assim justas e avançadas: as partes asshlaln o presente, em 3(três) vias de
igual teor e pala um só efeito legal, na presença das testemurlhas abaixo hidicadas.

<

aa
0«

0
C0
a

<

CU
C
Q

PELOAUTORIZANTE FAZENDADOESTADODESÃOPAULO

se Ciáuula aplicável apenm aos casos em que a outorga de wo é onerosa,

Pi\RECERREFERENCIAL AGI n.' 6/202 1 Página 24 de4+

Autenticado com senha por ANDRE LUIZ DOS SANTOS NAKAhlURA - PROCUF{ADOR DO ESTADO ASSESSOR / SUBG
CONS-AGI - 19/1 1/2021 às 14:43:34
Documento No: 28826514-3099 - consulta à autenticidade em
https://ww.docume altos.spsempapel.sp,gov-br/sigaex/public/app/autentica r?n=2882651 4-3099



©

PROCURADORIAGERALDOESTADO
stJBPROctlmoRiA GEm DA CONSULTORIA GER/\l

ASSISTÊNCIADEGESTÃODEIAIÓVEIS

PELO A(JTORIZATARIO

TESTENÍUNHA

TESTEMUlqHA

VI.3. MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO

Pelo presente temia e na melhor folga de dheito, a FAZE)ÍDA DO ESTADO DE SÃO
!:àyláQ, neste ato representada por 3i (qualiâtcaçào completa), autor'içada para a

prátic a deste ato pelo Decreto n'.Jdespacho de autorização (ato que atltorizou a
pennissào de uso), daqui por diante denominada simplesmente PERMITENTE institui, em
favor de(quali&cação completa), daiavante denominada simplesmente
PERA.HSSIONARIO, esta Permissão de Uso a Título Precário, GrahÜta/Onerosa32 e por
prazo indeterminado, mediante as condições descritas a seguir:

CLÁCSt;LA PRINa=IRA

O PERMITENTE v-em instituir, nos ternos do pi'esente instnimento, em favor do
PERA'llSSIONARIO, a Pennissão de Uso a Título Precário, Gratuito e por Prazo
Lldeterininado, localizado(endereço completo), identificado e caracterizado no expediente
de n'(número do processo onde foi autorizada a peimissào).

CLAUSULASEGtNDA

A Permissão de Uso é outorgada por prazo indeterminado e se destina à(ümalidade para a
qual foi autorizada a permissão de uso), competindo à pemiissionária promoÀ'er, às suas
expensas, as refomias e adequações necessâias que se incorporam ao imót'el sem qualqtler
direito de retenção ou levantamento.
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sl Obsen'm itelt} VI.l desta nota técnica.
31 Vei se autorização contempla outorga gratuita ou onerosa.
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CLAUStJLATERCEIRA

PERhllSSIONÁRIO não poderá ceder o uso do bem permissionado a terceiros, ainda que
gratuitamente, ficando deito que, durante todo o período de sua duração até a efetiva
de\:olução do imóx'el peimissionado, será de sua inteira responsabilidade:

a) a reparação de danos ou prquÍzos que causal ao imó\:el acima especiâícado, dex*endo o
PERA'llSSIONARIO promover, por sua conta e risco, toda a manutenção necessária pala
sua perfeita conserx:ação, inclusiv-e limpeza, a üim de que: ao término desta pemiissão e
deíiútiva embeba do imó\:e}, possa de\-ol\:ê-lo ao PERMITENTE, nas mesmas condições
eln que orecebeu.

b) O pagamento integral de todas e quaisquer despesas, consumo de energia elétrica, gãs,
água, telefone e similmes, bem como triblitos de quaisquer natweza ou penalidades e
multas incidentes sobre a parte do imóvel ocupada, inclusi\:e deconentes do seu uso ou das
atividades nele desenx-ol\-idas.

CLÁtSUtAQUAKTA

O PERMISSIONÁRIO Híca, ainda, obrigada a zelar pelo imóvel, não permitindo que
outros, sem a devida autorização, dele se apossem ou utilizem, em atividade estranha à
ple\:isto neste custe, de\-endo da conhechlento imediato ao PERA'lITENTE de qualquer
turbação, que pon'eiltula venha a se verificar, respondendo inclusive, por sua !impeza e
CQnservaçao.

CLAtTsu]«i Qun'r.A

Toda e qualquer modificação estrutural a ser introduzida no imóvel, objeto do presente
insbumenta, dix:farsa do objeta da Pemiissão, de'ç:erá ser previamente submetida à
apreciação do PERMITENTE, e poi este expressamente apto'ç'ada.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quaisquer acessões e benfeitorias que \;enham a ser acrescidas
ao imó\:el aqui oQeti\;ado, soam necessárias, úteis ou voluntárias, com ou sem o prévio
consentimento do PERMITEN'rIE, a ele passarão a pertencer, não cabeludo ao
PERMISSIONÀRIO qualquer dheito de indenização e/ou retenção por essas e\-entuais
benfeitorias, que se incoiporiu'ão de imediato ao imóv-e}.
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O PERMITENTE, desde jâ, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, âscalizar o exato
cumprimento das obrigações estatuídas no presente termo.

CLAUStJLASETIÀ{A

A violação, pelo PERA,llSSIONARIO, de quaisquer cláusulas ou condições aqui
estabelecidas acanetará a re\:oração automática e de pleno dheito do presente termo,
independentemente de nati6lcação judicial ou extl'4judicial, obrigado-se o
PERÀ41SSIONÁRIO, nesta hipótese, a de\:alver ao PERA.ATENTE, de imediato, a posse
do imó\:el em que está investida.

CLAUStILAOITAVA

A não restituição da posse do imóvel, a pedido, ou na ocorrência de inadimpleinento
contratual, caracterizará o esbulho possessório, e autorizam a sua retomada pela comia
judicialcabível.

CLAUStJLANONA

Como retribuição ao uso do bem imóvel objeto deste temia, o PERMISSIONÁRIO deverá
pagã ao PERb41TENTE o valor de R$ 33

CLÁUSU].X DÉCmU

Fica eleito a foro da(localização do imóvel), com prquízo de qualquer ouço por mais
prix:i]egiado que seja, pala dirimir quaisquer düx'idas oriundas do presente ]nstnimento.

Pol estarem assim justas e avençadas, as pares asshiam o presente, em 3(üês) x'ias de
igual teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo hidicadas.

PELO PERÀaTENTE FAZENDADOESTADODESÃOPAtJLO
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33 Cláusula aplicável apenas ao$ amos em que a outorga de uso é onerosa.
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'lES'lEMUlqlIA

TESTEMUNHA

VI.4. MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA

Pelo presente terno e na melhor folha de dheito, a FAZENDA DO EST.l\IDO DE SÃO
E:â11LIQ, neste ato representada por 3'(qualiãcação completa), autorizada para a
prática deste ato pelo Decreto no. ]despacho de autorização (ato que autorizou a
peimissào de uso), daqui por diante denomhiada simplesmente PERMITENTE institui, em
fa\-or de(qualificação completa), dará\-ante denominada simplesmente
PER.MISSIONÁRIO, esta Pemiissão de Uso qualificada, Gratuita/'OnerosaSS e por prazo
detenninado, mediante as condições descritas a seguir:

CLAtSIJLA PRIMEIRA

O PERINaITENTE x-em instituir, nos tenhas do presente instrumento, em fa\:or do
PERÀ41SSIONÁRIO, a Pennissão de Uso pelo prazo de (prazo igual ao do ato
autorizativa) mias, localizado (endereço completo), identiütcado e caracterizado no
expediente de n'(nljmero do processo onde foi autorizada a permissão).

CLAUSVLASEGtJNDA

A Permissão de Uso é outorgada pelo prazo de(prazo igual ao do ato atltorizati\;o) anos e
se destina à (Êmalidade pala a qual 6oi autorizada a permissão de uso), competindo ã
pennissionária piomo\:er, às suas expensas, as refomlas e adequações necessárias que se
hcoQoram ao illióvel sem qualquer direito de retenção ou levantamento.

CLAUSULATERCEIRA
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54 Observar item VI.! desta nota técnica
s5 Ver se autorização contem)pla outorga gratuita ou onerosa.
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PERNllSSIONARIO não poderá cedem o uso do bem pemiissionada a terceiros, ainda que
gratuitamente, ficando celta que, durante todo o período de sua duração até a efeti\;a
devolução do imóvel permissionado, será de sua inteira responsabilidade:

a) a reparação de duos ou prquízos que causar ao imóvel acima especificado, devendo o
PERhllSSIONÀRIO promover, por sua conta e risco, toda a manutenção necessária para
sua perfeita conservação, inclusive limpeza: a ünn de que, ao témlino desta pemiissào e
deíiniti\:a enhega do imóvel, possa devolva-lo ao PERMITENTE, nas mesmas condições
em que o recebeu.

b) O pagamento integral de todas e quaisquer despesas, consumo de energia elétrica, gás,
água, telefone e similmes, bem como tributos de quaisquer natureza ou penalidades e
multas incidentes sobre a parte do imóv'el octlpada, inclusive deconentes do seu uso ou das
atividades nele desenvolvidas.

CLAUSULAQUAKTA

O PERMISSIONARIO alça, ainda, obrigada a zelar pelo imó\el, não permitindo que
outros, sem a devida autorização, dele se apossem ou utilizem, em ati\:idade esüanha à
pre\:esta neste ajuste: devendo dal conhecimento imediato ao PERblITENTE de qualquer
turbação, que pois'entrara venha a se x-eriüicar, respondendo inclusiv-e, por sua limpeza e
conter\;açao.

CLÁUSULAQUINTA

Toda e qualquer modificação estrutura! a ser introduzida no imóvel, objeto do presente
instrumento, diversa do objeto da Permissão, deverá ser previamente submetida à
apreciação do PERA'lITENT.E, e por este expressamente apto\:ada.

PARÁGRl\FO ÚNICO - Quaisquer acessões e benfeitorias que venham a ser acrescidas
ao imó\ el aqui olÜetix ado: sdan necessárias, úteis ou voluntárias: com ot! sem o prévio
consentimento do PERb41TE!-íTE, a ele passai'ão a pel'tender, não cabendo ao
PERÀ41SSIONARIO qualquer direito de indenização e/ou retenção por essas e\:entuais
benfeitorias, que se incoíporaiâo de imediato ao imóvel.
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O PERMITENTE, desde já, reserva-se ao direito de, a qualquer tempo, ütscalizar o excito
cumprimento das obrigações estaNÍdas no presente termo.

CLAUSULASET131A

A violação, pelo PERA'llSSIONARIO, de quaisquer cláusulas ou condições aqui
estabelecidas acmTetará a ie\;ogação automática e de pleno direito do presente termo,
independentemente de !iotiüicação judicial ou exti4udicia!, obrigando-se o
PERÀ41SSIONARIO, nesta hipótese, a dex:olver ao PERMITENTE, de imediato, a posse
da imóvel em que está investida.

CLACSt;LAOITAVA

A não ]'estituição da posse do imóvel, a pedido, ou na ocorrência de inadãmplemento
contratual, caracterizará o esbulho possessório, e auto!'izará a sua retomada pela fomla
judicial cabe\:el.

CLAUSt;LANONA

Como retribuição ao uso do bem imóvel objeto deste temia, o PER&llSSIONÁRIO deverá
pagã ao PERA'lITENTE o valor de R$ 3ó

CLAUStJLA DÉCIMA

Fica eleito o foro da(localização do imó\;el), com prqtlízo de qualquer outro por mais
privilegiado que sda, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instrumento.

Por estmem assim justas e avençadas, as pares assinam o presente, em 3(três) vias de
igual teor e pma um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

PELO PERÀalENTE FAZENDADOESTADODESÃOPAULO <
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PELO PERMISSIONÁRIO

3ó Cláusula aplica:el apenas aas casos em que a outorga de luo é onerosa.
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'lBST

TES'lEMUNHA

VI.5. MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE USO

Pelo presente teimo e na melhor' folha de dh'eito, a FAZENDA DO ESTADO DE SÂO
E:â,11LIQ, neste ato representada por '' (qualificação completa), autorizada pala a
piâtica deste ato pelo Decreto n': /despacho de autorização (ato que autorizou a
pennissão de uso), daqui por diante denominada simplesmente CONCEDENT.E institui,
em favor de(qtlaliâçação completa), doravante denominada simplesmente
CONCESSIONÁRIO, esta CONCESSÃO DE USO, mediante as condições descritas a
segura'

CLAtStJLA PRIMEIRA

O CONCEDENTE x-em instituir, nos teimas do presente insbuinento, em fa'ç:o! do
CONCESSIONÁRIO, a Concessão de Uso pelo prazo de (prazo igual ao do ato
autorizati\:o) raios, localizado(endereço completo), identificada e cmacterizado no
expediente de n'(número do processo onde foi autorizada a concessão)

CLAUSULASEGt;NDA

A Concessão de Uso é outorgada por prazo anos e se destina à
competindo à pennissionária ploinover, ãs

suas expensas, as refonnas e adequações necessárias que se incorporam ao imóvel sem
qualquer direito de retenção ou le'ç:antamento.

CLAUStJLATERCEIRA
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(s7 Obter\;ar item \a. ]. desta nota técnica.
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CONCESSIONÁRIO não poderá ceder o uso da bem concedido a terceiros, ainda que
gramitamente, âcando certo que, durante todo o período de sua duração até a efetix;a
de\:olução da imóvel concedido, será de sua inteira responsabilidade:

a) a repaação de danos oti prquízos que causar ao imóx el acima especi6ícado, devendo o
CONCESSIONÁRIO promo\:er, por sua conta e risco, toda a manutenção necessária para
sua perfeita conter\;açãa, incltlsi'ç:e limpeza, a üun de que: ao término desta peimissãa e
definitiva entrega do imóvel, possa devolvê-lo ao CONCEDENTE, nas mesmas condições
em que o recebeu.

b) O pagamento integral de todas e quaisquer despesas, consumo de energia elétrica, gás,
água, telefone e similares, bem como tributos de quaisquer natureza ou penalidades e
multas incidentes sobre a parte do imóv'el ocupada, inclusive deconentes do seu uso ou das
atividadesnele desenvolvidas.

CLAt'SULAQUÁ.RTA

O CONCESSIONÁRIO alga, ainda, obrigada a zela pelo imóvel, não permitindo que
outros, sem a devida autorização, dele se apossem ou utilizem: em atividade estralúa à
prevista neste ajuste, de\:ando dar colüecimento imediato ao CONCEDENTE de qualquer
turbação, que pon'enhua venha a se x-eriÊcar, respondendo inclusive, por sua limpeza e
consen;açao.

CLAUSVLA QUinTA

Toda e qualquer modiãícação estmtural a ser introduzida no imóvel, abjeto do presente
insbumento, diversa do objeto da concessão, deverá ser previamente submetida à
apreciação do CONCEDENTE, e poi este expressamente aprovada.

PARÁGRAFO Ü\ílCO - Quaisquer acessões e benfeitorias que venham a ser acrescidas
ao imó\-el aqui abjetivado: sejam necessárias, úteis ou voluntárias, com ou sem o pré\ io
consentimento do CONCEDENTE, a ele passarão a pe!'te11cer, não cabendo ao
CONCESSIONÁRIO qualquer dheito de indenização e/ou retenção por essas eventuais
benfeitor'ias, que se incorpora'ão de imediato ao imóvel.
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O CONCEDEN'lE, desde já, reger;a-se ao direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o Chato
cumprimento das obrigações estatuídas no presente termo.

CLÁusul.;L sÉnÀm.

A v-iolação, pelo CONCESSIONÁRIO, de quaisquer cláusulas ou condições aqui
estabelecidas acmTetará a revogação automática e de pleno dheita do presente termo,
independentemente de notiâlcação judicial ou extl4udicial, obrigando-se o
CONCESSIONÁRIO, nesta hipótese, a de\-olver ao CONCEDENTE, de imediato, a posse
do imóx'el em que está investida.

CLÁusu].\ on.AVA

A não restituição da posse do imóvel, a pedido, ou na ocorrência de inadimplemento
contratual, caracterizará o esbulho possessória, e autorizará a sua retomada pela ronda
judicial cabível.

CLAUSIJLANONA

Como retribuição aa uso do bem hnó\el dueto deste terno, o CONCESSIONÁRIO
de\-etá pagam ao CONCEDENTE o valor de R$ 38

CLÁUSULA DEC]MA

Fica eleito o fora da(localização do imó'ç-el), com prquízo de qualquer cubo por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Instnimento.

Por estarem assim justas e avançadas, as pares assinam o presente, em 3(três) vias de
água! teor e para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo indicadas.

PELO CONCEDENTE FAZENDADOESTADODESAOPAULO
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PELO CONCESSIONJ\R10

s8 Cláusula aplica'\:el apenas aos caos em que a outorga de wo é onerosa.
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TEST

TESTEMUlqHA

VI.6. MINUTA DE ESCRITURA DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

SAIBAM quantos esta pública escrihlra x'irem que no dia(..) do mês de do
ano de dois mil e(20 .), nesta Cidade de ., Estado de São Paulo, neste
cartório, pedante !nhn, tabelião, compaeceram partes entre si, justas e contratadas, as quais
foram identificadas através dos documentos apresentados e adiante mencionados, a saber:
de um lado, como CONCEDENTE Pelo presente termo e na melhor comia de direito, a
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, neste ato representada por.
(qtlaliãcaçãa completa), autorizada para a pratica deste ato pelo Decreto
n'...../despacho de autorização(ato que autorizou a permissão de uso), publicado no
Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder Executa\ o : Seção 1, página de ..de

de , documento esse que fica m-quivado nestas notas na pasta -....como
documento ....., de outro lado, como CONCESSIONÁRIO. (nome e qualificação completa.
A seguir, pelo CONCEDENTE me foi dito o seguinte: - 1- é titula do domínio, senhor e
legítimo possuidor do imóvel obÜeto da matrícula n' do Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca . pela presente escritura e na melhor' fauna de direito, outorga
ao CONCESSIONÁRIO. concessão de direito leal de uso. na forma do incisa Xll do art.
1.225 do Código Ci\;il, com a vedação dada pela Lei n' 13.465/2017, e item 40 do incisa l
do art. 167 da Lei n' 6.015/73, pelo prazo de(prazo igual ao do ato autorizati\:o) anos-
Compete ao CONCESSIONÁRIO promover, às suas expensas, as reformas e adequações
necessárias que se incorporam ao imóve! sem qualquer direito de retenção ou
levantamento. O CONCESSIONÁRIO não podeis ceder o uso do bem concedido a
terceiros, ahtda que gratuitaineilte, ficando certo que, durante todo o período de sua
duração até a efetiva devolução do imóvel concedido, será de sua inteira responsabilidade:
a) a reparação de danos ou prquízos que causa' ao imóvel acima especificado, de\:endo a
CONCESSIONÁRIO promover, por sua conta e risco, toda a mmiutenção necessária paJ'a
sua perfeita conserx:ação, hclusix-e limpeza, a íim de que, ao término desta pennissão e
deíinitix-a enh'ega do imó\:el, possa devolvê-lo ao CONCEDENTE, nas mesmas condições
em qtle o recebeu; b) O pagamento integral de todas e quaisquer' despesas, consumo de
energia elétrica, gás, água, telefone e similares, bem como tributos de quaisquer natureza
o\i penalidades e multas incidentes soba'e a parte do imóvel ocupada, inclusive deconentes
do seu uso ou das atividades nele desen\;olvidar. O CONCESSIONÁRIO âtca, ainda,
obrigada a zelam pelo imóvel: não pemiitindo que outros, sem a de\;ida autorização, dele se
apossem ou utilizem, em atividade estraiüa à prevista neste ajuste, devendo dar
coiüecimento imediato ao CONCEDENTE de qualquer turbação, que pon;entrara venha a
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s9 Obseix'ar item VI.l desta nota técnica.
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se veriÊicm, respondendo inclusive, por sua limpeza e conservação. Toda e qualquer
modificação estrutural a ser introduzida no imóx-el, objeto do presente insüumento, diversa
do objeto da concessão, de\-erá ser previamente submetida à apreciação da
CONCEDENTE, e por este expressamente aprovada. Quaisquer acessões e benfeitorias
que s:enham a ser acrescidas ao imóvel aqui objetivado, soam necessárias, úteis ou
voluntárias, com ou sem o pré\ io comentimento do CONCEDEN'i'E, a ele passarão a
pertencer, não cabendo ao CONCESSIONÁRIO qualquer direito de indenização e/ou
detenção por essas ex'entuais benfeitorias, que se incoíporuãa de imediato ao imó\:el. O
CONCEDEN'rE, desde já, reserva-se ao dheito de, a qualquer tempo, ãscalizar o Chato
cumprimento das obrigações estahlídas no presente termo. A violação, pelo
CONCESSIONÁRIO, de quaisquer cláusulas ou condições aqui estabelecidas acmTetará a
revogação automática e de pleno direito do presente temia, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, obrigando-se o CONCESSIONÁRIO, nesta hipótese,
a devol\-er ao CONCEDENTE, de imediato, a posse do imóx-el em que está investida. A
não restituição da posse do hnóvel, a pedido, ou na ocolTência de inadimpleinento
contratual: cwacterizaiá o esbulho possessóiio, e autorizará a sua retomada pela fomla
judicial cabível. Fica eleito o foro da (local do imóvel), com prquízo de qualquer outro por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Insüumento. PELOS CONTRATANTES, me foi dito mais, que autorizam todos os
registros e a\ erbações que se 6tzerem necessários à perfeita regularização da presente no
Catório de Registro de ]mó\:eis competente. E, de como assim o dissecam, dou fé. A
pedido das partes e mediante a apresentação dos documentos mencionados, inclusiv-e a
certidão referida no item IV, artigo I' do Dec. 93.420/86 que regulamentou a Lei 7.433/85,
ou sqa, certidão da transcrição ahializada expedida pelo Cartório de Registro de
Imóx:eis de ., que üíca arqui\ada nestas notas, na pasta , como documento de n'.
..., la\;rei a presente escriüua que sendo feita: lida em voz alta e achada confomie, a
aceitaram, outorgaram e assinam.

VII. MINUTAS DE ATOS NORMATIVOS REFERENTES A OUTORGA DE USO

Vll.l. DECRET040 RELATIVO À AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLICO

DECRETON' .DE DE DE20

Autoriza a atttolga de Liso do ilnó\el qlie especi$ca à
e dã providêllcias corretatas <
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40 O usa do decreto se desthta às outorgam de uso da Administração Direta.
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JOGO DORNA, Go\;elbador do Estado de São Paulo, no uso de
suas aüibuições legais e à vista da manifestação do Conselho de
Património Imobiliário,

Decreta

Antigo I' - Fica a Fazenda do Estado autorizada a outorgar Q uso:
mediante autorização de usa, a título precário e gratuito/oneroso4i
em favor de . do imó\:el sittlado na
muúcípio de , cadastrado no sistema SGI sob o uo
matriculado/transcrito sob o n\ no Cartório de Registra de
Imóveis da Comarca de

Parágrafo União - A autorização de uso de que trata o "caput" deste
meigo destinar-se-á à

Alugo 2' - A autorização de uso de que trata este decreto será
efeti\ada por meio de tenho a ser !ax:rado pela autoridade
competente ou pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estada, do qual deverão consta as condições impostas ao
autorizatário.

Afago 3' - Este decreto elltra em vigor na data de sua publicação

Palácio dos Bandeirantes, ...de de 20.

Vl1.2. DECRET04z QUE AUTORIZA PERMISSÃO DE USO A TÍTULO
PRECÁRIO

DECRETON' .DE DE DE20

Aí tot'iza a outorga de liso do i7}tóxet qlie especiÊca à
e dã pl'oxidências cola,e],afãs

JOGO DARIA, Go\:emador do Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais e à vista da mallifestação do Conselho de
Patrimõliio Imobiliário.
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+i Ver se autohzação contempla outorga gratuita ou onerosa
+2 O uso da decreto se destüu às outorgam de uso da Ad:llinisbação Diretu
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ASSISTÊNCIA DE GESTÃO DE FRIO'\TIS

Artigo I' - Fica a Fazenda do Estado autorizada a outorgar o uso,
media1lte pemiissão de uso qualificada, pelo prazo de ....
título gratuito/oneioso+s, em fa\:oi de do imóv-el
situado na município de , cadastrado no sistema
SGI sob o n' . matriculado/'transcrito sob o n' no

Cartório de Registro de hnóveis da Comarca de

Parágrafo União - A permissão de uso qualificada que trata o
"capot" deste artigo destinar-se-á à.

Artigo 2' - A pemlissão de uso qualificada de que trata este decreto
será efetivada por meio de temia a ser lavrado pela autoridade
competente ou pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, do qual deverão constar as condições impostas ao
pelmissionano.

Artigo 3' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

Palácio dos Bandeirantes. de de 20

Vl1.4. DECRET046 QUE AUTORIZA CONCESSÃO DE USO

DECRETON' .DE DE DE20

Autoriza a otltorga de liso do ittlóvei ql e especi$ca à
e dã providências co}.relatos

JOGO DORIA, Go\:emador do Estado de São Paulo. no uso de
suas atribuições legais e à vista da manifestação do Conselho de
Património Imobiliário,
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Deck'eta:

+s Vel se autorização conte:mpla outorga gmtuita ou onerosa.
4õ O uso do decreto se destila às outorgam de uso da Adniinlsbação Dieta.
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ASSISTENCIA DE GESTÃO DE IAIOI/EIS

Artigo I' - Fica a Fazenda do Estado autorizada a outorgar o uso,
mediante concessão de liso, pelo prazo de , a título
gratuito/oneioso47, do imóvel situado na município
de . cadastrado no sistema SGI sob Q n' . matriculado

b o n\ Cartório de Registro de Imóveis da Commcasob o n'
de

Parágrafo União - A concessão de uso de que trata o "caput" deste
artigo destinar-se-á à

Artigo 2' - A concessão de uso de que trata este decreto será
efetivada por meio de teima a ser lavrado pela autoridade
competente ou pela unidade competente da Procuradoria Geral do
Estado, do qual deverão constar as condições impostas ao
concessionário.

Artigo 3' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

Palácio dos Bmldeirultes. de de 20

Vl1.5. DECRET040 QUE AUTORIZA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

l)ECRETONO .DE DE DE20

Atltoriza a outorga de liso da ilnóve{ qlte especi$ca à
e dá pro\,idências cora etapas

JOGO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de
suas ab:ibuições legais e à vista da manifestação do Conselho de
Patrhnõnio Imobiliário. 4
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Decreta

+7 Ver se autorização contempla amarga gratuita ou onerosa.
48 O uso do decreto se desthu às outoraas de uso da Administração Dieta.

PARECER REFERENCliU, AGI n.' 6/202 1 Página 39 de 44

Autenticado com senha por ANDRE LUIZ DOS SANTOS NAKANIURA - PROCURADOR DO ESTADO ASSESSOR / SUBG
CONS-AGI - 19/1 1/2021 às 14:43:34
Documento No: 28826514-3D99 - corlsulta à autenticidade em
https://www.documentos.spsempapel-sp-gov.br.Psigaex/public/app/autenticar?n=2882651 4-3099



©

PROCURADORIAGERALDOESTADO
SUBPROCURADORIA GERAL DA CONSULTORIA GERA\l

ASSISTENCIA DE GESTÃO DE nlO'LEIS

Ai'ligo I' - Fica a Fazenda do Estado autorizada a outorgar o uso
medimite concessão de direito real de usa, pelo prazo de ....., a
título gratuito/oneroso4P, do imóvel situado na
município de , cadastrado no sistema SGI sob o n'
matriculado sob o no no Cartório de Reaistro de Imóveis
da Comarca de

Parágrafo Único - A concessão de direito real de uso de que trata o
;capot" deste artigo destinar-se-á à

Artigo 2' - A concessão de direito lea! de uso de que trata este
decreto será efetivada por meio de escritura pública a ser lavrada
pela unidade competente da Procuradoria Geral do Estado, do qual
deverão constar as condições impostas ao concessionário.

Artigo 3' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação

Palácio dosBandeirantes. de de 20

Vl1.6. AUTORIZOso RELATIVO À AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLICO

No processo ....., sobre outorga de uso de imó\:el: "Diante dos
elementos de instrução constantes dos autos, notadamente a
Decisão da Conselho do Patilinànio Imobiliário. autorizo a
Autuquia pma a íhalidade de......, a outorgar o liso,
medimate autorização de uso: a título precário e gratuito/oneroso5i,
em favor de . do imóvel sihiado na
muMcípio de. ., cadastrado no sistema SGI sob o n'.
mau'iculado/transcrito sob o Ro no Cartório de Registro de
Imó\.eis da Comarca de

Vl1.7. AUTORIZOsz RELATIVO À PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO
<
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{9 Ver se autorização contempla outorga gl'atuita ou onerosa.
se O uso de autorizo se destina às entidades autárquicas-
$l Ver se autorização contempla outorga gratuita ou ane!'osa.
s2 O uso de autorizo se destina à$ entidades autárquicas-
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ASSISTENCIA DE GESTÃO DE mlOVEiS

No processo .. sobre outorga de uso de imóvel: "Diante dos
elementos de instrução constantes dos autos, natadamente a
Decisão do Conselho do Património llnobiliária. autorizo a
Autarquia . para a íhalidade de. ., a otltorgar o uso,
mediante pennissão de uso, a título precário e gratuito/onerosoS3:
em fa\;or de . do imóvel situado na

município de , cadastrado no sistema SGI sob o n'
matriculado/transcrito sob o n' Cartório de Registro de
Imóveis da Comuna de

Vl1.8. AUTORIZOs4 RELATIVO A PERMISSÃO DE USO QUALIFICADA

No processo . . .. sobre outorga de uso de imó\:el: "Diante dos
elementos de instrução constantes dos autos, notadalnente a
Decisão do Conseho do Pattimânio Imobiliário. autor-izo a
Autarquia para a $malidade de..... a outorgar a uso,
mediante permissão de uso qualificada, pelo prazo de ,a
título gratuito#onerosaSS, em ia\;or de , do imóvel
situada na município de... cadastrado no sistema
SGI sob o n' . matriculado/transcrito sob o n' no

.Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de

Parágrafo União
caput"

A pemiissão de uso qualiãcada que trata o

Vl1.9. AUTORIZOsõ RELATIVO À CONCESSÃO DE USO

No processo ...., sobre outorga de uso de imóx;el: "Diante dos
elementos de instrução constantes dos autos, notadamente a
Decisão do Conselho do Património llnobiliário. autorizo a
Autarquia paa a âmalidade de.. ., a outorgar o uso,
tnediante concessão de uso, pelo prazo de , a título
gratuito/onerosos7, do imóvel situado na , !nunicípio <
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5s Ver se aut(úzação contempla outorga gí'atuita ou onerosa.
:{ O uso de autorizo se destina às entidades autárqtúcas-
ss Ver se autorização contempla outorga gratuita ou onerosa
]ó O uso de autorizo se destina ãs entidades autárquicas-
s? Ver se autorização contempla outorga gratuita ou onelcsa.

PARECERREFERENCIAL AGI n.' 6/202 1 Página41 de44

Autenticado com senha por ANDRE LUIZ DOS SANTOS NAKAi\LURA - PROCURADOR DO ESTADO ASSESSOR / SUBG
CONS-AGI - 1 9/11/2021 às 14:43:34
Documento No: 28826514-3099 - consulta à autenticidade em
https://www.documelltos.spsempapel,sp.gov.br /sigaex/public/app/autentica r?n=28B2651 4-3099



©

PROCURADORIAGERALDOESTJ\DO
suBPROctimoRIA GERA\l DA CONSULTORIA GERA\l

ASSISTÊNCIA DE GESTÃO DE IN.IÓVEIS

de , cadastrado ]lo sistema SGI sob o n'. . matriculado
sob o n' no .. Cartório de Registro de Imóx:eis da Comarca
de

VII.1 0 AUTORIZOso RELATIVO À CONCESSÃO DE DIREITO REAL USO

No processo ., sobre outorga de uso de imóx'el: "Diante dos
elementos de instrução constantes dos antas, notadmnente a
Decisão do Conselho do Pau'imõnio Imobiliário, autor'izo a
Autarquia paraaümalidade de ,aoutorgarouso,
medimite concessão de direito real de uso, pelo prazo de ., a
título gatuito/onerosoSO, do imóvel situado na
município de ... cadas&ado no sistema SGI sob o n'. ,

.Cartório de Registro de Imóveis

:

matriculado sob o n' no
da Commca de

Vlll-CASOPARADIGMA

63 O caso aqui analisado trata de pedido de cessão de uso pela

N.municipalidade de Dracena do imóvel próprio estadual localizado na Rua Santos Dumont

n' 520, Dracena/SP

64 A ãmalidade é para a instalação da Casa da Cultura de
Dracena

65 O uso proposto revela a existência de interesse público

66. Não foi requerido prazo na cessão de uso.

67. Ha\:ando interesse público e não ha\:ando prazo, a instihito

mais adequada é a permissão de uso a titulo precário, descrita na item IV acima.

68 O imóvel é administrado pelo Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, confonne 6ícha do SGI n' 283

69 Deve sei ouvida a Presidência do Tribunal de Justiça para

que se manifeste se concorda com a üansferência do imó\:el para a Municipalidade de <
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Diacena

;s O uso de autor'izo se destina às entidades autáiquicas-
59 Ver se autorização cotitelllpla outorga gmtuita ou onemsa.
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70. Após, de\;e ser ouvido o Congela do Paüimõnio linobiliário

e obtida a autorização go\:ornamental, na faina do modelo constante do item VII.2 e
lavrado termo de pemiissão de uso, corúomie modelo constante do item VI.3.

CONCLUSÃO

71. Ante o exposto, subineteinos à Subprocuradoria Geral da

Consultoria Gemi o presente Padecer Referencial, com proposta de apto't;ação, para que

\;enha a ser utilizado pelas Secretarias de Estada e Autarquias em casos concretos que se

subsumam, na íntegra, às orientações aqui lançadas.

72. ÀAdministração caberá:

(a) promovem a juncada, em cada processo individual, do presente Parecer

Referencial;

(b) juntar declaração da autoridade competente, conÊnmando que se cuida de pedido

de outorga de uso de bem público e cÜo tratamento jurídico se subsmua: na

íntegra, à orientação jurídica aqui traçada;

(c) suscitam à Assistência de Gestão de Imó\:eis da PGE/SP, nos termos do ait. 2',

paiágraío único, da Resolução PGE-19/15, e\;entual necessidade de substituição

da orientação, em caso de alteração da legislação que norteia o presente Parecer

Referencial.

73. Encaminhem-se os autos à Excelentíssima Subproculadora

Geral do Estado - Área da Consultoria, em obediência ao mt. 7' da Resolução PGE-

29/15, com proposta de aprovação, encamilüando-se, após, à Secietaiia de Estado da

Justiça, para conhecimento e providências apontadas neste Parecer.

74. É o padecer, que submetemos à superior apreciação, com a

recomendação de seu integral atendimento, estipulando-se para tanto o prazo de um ano,

na fomta do l ano, conforme alt. 2', Resolução PGE-19/1 5ÓO.
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óo Art. 2': Resolução PGE-19/15: :'A Consultoria Jurídica fixará prazo de \;alidade pua a Parecer
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São Paulo, 19 de novembro de 2021

PROCURADORDOESTADOCOORDENADOR
ANDRELUIZDOSSANTOSN.

Reíele11cial; não superior a um ano, de modo a garantir a atualidade da alientaçãa
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PROCESSO: PGE-EXP-2021/35104

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Dracena

ASSUNTO: Solicita cessão de prédio

AGI n.' 6/2021PARECERREFERENCIAL:

1. 0 Parecer Referencial AGI n' 6/2021 estabelece orientação

jurídica uniforme com relação às hipóteses de formalização de outorga de uso de bem

público pela Fazenda do Estado e entes da Administração Pública estadual.

2. Com amparo no artigo 21, IX, da Lei Complementar

estadual n' 1 .270/2015, aprovo, por seus próprios fundamentos, o Parecer Referencial

AGI n' 6/2021, com o acréscimo de que, previamente ao encaminhamento ao Senhor

Govemador, as propostas deverão ser objeto de análise e parecer conclusivo pelo órgão

jurídico da Secretaria ou ente interessado ou da Assistência de Gestão de imóveis,

conforme o caso, devendo as diretrizes fixadas no opinativo ora aprovado balizar a

instrução dos autos.

3. O prazo da peça opinativa fica fixado em 01 (um) ano, a

contar da presente data (artigo 3', 111, da Resolução PGE n' 29, de 23 de dezembro de

2015).
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PROCURADORIAGERALDOESTADO
SUBPROCUjiADORIA GERAL DA CONSULTORIA GERAL

4. Ao Expediente desta Subprocuradoria Geral para que se dê

ciências e sejam tomadas as providências para cumprimento do item 69 do opinativo ora

aprovado.

SubG-Consultoria, 23 de novembro de 202 1

L'.'q,,(««.-ü, ](],4©{.,X ó--
EWCENJA CR]STINA ELEVO MAROLLA
SUBPROCURADORA GER àl DO ESTADO

CONSULTORIAGERAL
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